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Língua Portuguesa

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 
ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias 
do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendi-
mento da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no merca-
do de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos

Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada pará-
grafo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-
do, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não 
costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se   
ater às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o 

raciocínio e a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a 
escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuida-
mo-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar 
exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do 
conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de 
maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do texto e verificar o que realmente está escrito 

nele. Já a interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O leitor tira conclusões 
subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos

Romance: descrição longa de ações e sentimentos de personagens fictícios, podendo ser de comparação 
com a realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma novela é a extensão do tex
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Raciocínio Lógico

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca hipóteses, a partir delas, é possível relacionar 
resultados, obter conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas estruturas foram organizadas de modo a analisar a 
estrutura da lógica, para poder justamente determinar um modo, para que o caminho traçado não seja o errado. 
Veremos que há diversas estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou falso. No exemplo acima, caso Carlos seja 
professor, a proposição é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). 
Caso a nossa frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não proposições, dependendo do contexto. A frase 
“N>3” só pode ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas informações sobre N, caso 
contrário, nada pode ser afirmado. Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido ao seu 
caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos permite deduzir diversas relações entre declarações, 
assim, iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas (p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor

Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p 
e q acima obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção

Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção

p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou disjunção exclusiva (repare o ponto acima do 
conectivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas nunca ambos)

¬ ou ~: negação

~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)

p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real



3

Informática

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 

(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes extras chama-
dos componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessá-
rio que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computador, incluindo a placa mãe, processador, fonte, 

discos de armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos tamanhos e designs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma 

CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um 
sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cálculos en-
tre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. 
A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:tex-
t=O%20hardware%20s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%2C%20
etc.

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vi-
dro-temperado-preto/2546
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Legislação
 

CAPÍTULO VII

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos es-
tabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;  (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exonera-
ção;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público 
de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo 
ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os car-
gos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;   (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência 
e definirá os critérios de sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade tempo-
rária de excepcional interesse público;   (Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser 
fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;    (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)  (Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
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Currículo

Concepções de Currículo 

À palavra currículo associam-se distintas concepções, que derivam dos diversos modos de como a educa-
ção é concebida historicamente, bem como das influências teóricas que a afetam e se fazem hegemônicas em 
um dado momento. 

Diferentes fatores socioeconômicos, políticos e culturais contribuem, assim, para que currículo venha a ser 
entendido como:

- os conteúdos a serem ensinados e aprendidos;

- as experiências de aprendizagem escolares a serem vividas pelos alunos;

- os planos pedagógicos elaborados por professores, escolas e sistemas educacionais;

- os objetivos a serem alcançados por meio do processo de ensino;

- os processos de avaliação que terminam por influir nos conteúdos e nos procedimentos selecionados nos 
diferentes graus da escolarização.

Podemos afirmar que as discussões sobre o currículo incorporam, com maior ou menor ênfase, discussões 
sobre os conhecimentos escolares, sobre os procedimentos e as relações sociais que conformam o cenário em 
que os conhecimentos se ensinam e se aprendem, sobre as transformações que desejamos efetuar nos alunos 
e alunas, sobre os valores que desejamos inculcar e sobre as identidades que pretendemos construir. 

Estamos entendendo currículo como as experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimen-
to, em meio a relações sociais, e que contribuem para a construção das identidades de nossos/as estudantes. 

Currículo associa-se, assim, ao conjunto de esforços pedagógicos desenvolvidos com intenções educati-
vas. Por esse motivo, a palavra tem sido usada para todo e qualquer espaço organizado para afetar e educar 
pessoas, o que explica o uso de expressões como o currículo da mídia, o currículo da prisão etc. 

Devemos, ainda, considerar que o currículo se refere a uma realidade histórica, cultural e socialmente de-
terminada, e se reflete em procedimentos didáticos, administrativos que condicionam sua prática e teorização. 
Enfim, a elaboração de um currículo é um processo social, no qual convivem lado a lado os fatores lógicos, 
epistemológicos, intelectuais e determinantes sociais como poder, interesses, conflitos simbólicos e culturais, 
propósitos de dominação dirigidos por fatores ligados à classe, raça, etnia e gênero.

Cabe destacar que a palavra currículo tem sido também utilizada para indicar efeitos alcançados na escola, 
que não estão explicitados nos planos e nas propostas, não sendo sempre, por isso, claramente percebidos 
pela comunidade escolar. 

Trata-se do chamado currículo oculto, que envolve, dominantemente, atitudes e valores transmitidos, 
subliminarmente, pelas relações sociais e pelas rotinas do cotidiano escolar. Fazem parte do currículo oculto, 
assim, rituais e práticas, relações hierárquicas, regras e procedimentos, modos de organizar o espaço e o tem-
po na escola, modos de distribuir os alunos por grupamentos e turmas, mensagens implícitas nas falas dos(as) 
professores(as) e nos livros didáticos. 

São exemplos de currículo oculto: 

- a forma como a escola incentiva o aluno a chamar a professora (tia, Fulana, Professora etc.); 

- a maneira como arrumamos as carteiras na sala de aula (em círculo ou alinhadas); 

- as visões de família que ainda se encontram em certos livros didáticos (restritas ou não à família tradicional 
de classe média).
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Didática

O processo de ensino e aprendizagem tem sido estudado segundo diferentes enfoques1. Condensamos 
neste estudo uma análise comparativa tanto dos pressupostos comuns como dos diferentes, pertinentes 
às diversas abordagens teóricas que procuram explicar o processo de ensino e aprendizagem. Essas cor-
rentes teóricas procuram compreender o fenômeno educativo através de diferentes enfoques, muitos deles 
relacionados com o momento histórico de sua criação e do desenvolvimento da sociedade na qual estavam 
inseridas. Essa reflexão auxilia no entendimento do papel da didática para a formação do educador e sua im-
portância nas atividades de ensinar e aprender. Como pano de fundo dessas correntes teóricas, encontra-se 
a busca contínua para identificar os pressupostos explícitos ou implícitos que fundamentam a ação docente 
em situações de ensino e aprendizagem. Vale esclarecer que, no nosso entender, o processo de ensino e 
aprendizagem é composto de duas partes: ensinar, que exprime uma atividade, e aprender, que envolve certo 
grau de realização de uma determinada tarefa com êxito. Considerando-se o papel da didática, explicitado na 
introdução deste estudo, os objetivos do trabalho, a extensão e a complexidade do tema, o presente estudo 
somente analisa e compara os referenciais teóricos do processo de ensino e aprendizagem em quatro aspec-
tos relevantes: 

- A escola; 

- O aluno;

- O professor, e 

- O processo de ensino e aprendizagem. 

Dos diversos autores que analisam e comparam as abordagens do processo de ensino e aprendizagem, 
destacam-se os trabalhos de Bordenave, Libâneo, Saviani e Mizukami, que classificam e agrupam as correntes 
teóricas, segundo critérios diferentes.

Bordenave classifica e distingue “as diferentes opções pedagógicas segundo o fator educativo que elas 
mais valorizam”. Libâneo utiliza como “critério a posição que as teorias adotam em relação às finalidades so-
ciais da escola”. Saviani toma como critério de classificação “a criticidade da teoria em relação à sociedade 
e o grau de percepção da teoria dos determinantes sociais”. Mizukami considera que a base das teorias do 
conhecimento envolve três características básicas: primado do sujeito, primado do objeto e interação sujeito 
objeto – apesar de reconhecer que existem muitas variações e diferentes combinações possíveis.

Os autores citados analisam as abordagens do processo de ensino e aprendizagem a partir de seus princí-
pios, dos componentes necessários ao fenômeno educativo e de seus efeitos sobre o indivíduo e a sociedade

Como existem diversidade de critérios e diferenças relativas aos principais componentes que explicam o 
processo educativo, no decorrer deste estudo resolvemos adotar os conceitos expostos por Mizukami, com 
algumas adaptações para efeito comparativo. 

Nesse sentido, o enfoque deste estudo concentra-se nas situações concretas de ensino e aprendizagem, 
por meio do agente formal, a escola, envolvendo naturalmente as atividades dos professores e alunos diante 
dos conteúdos de ensino. Vale também acrescentar que um dos pontos relevantes a serem analisados consiste 
na identificação das correntes teóricas que suportam o comportamento do professor em situações de ensino e 
aprendizagem, principalmente em sala de aula. 

A educação formal ou informal, de alguma forma, sempre foi objeto de preocupação da sociedade e de seus 
dirigentes, notadamente em seus aspectos formais, em seu conteúdo e em sua utilidade enquanto instrumento 
de socialização. Como bem observa Mizukami, para entendermos o fenômeno educativo, faz-se necessário 
refletir sobre seus diferentes aspectos: “É um fenômeno humano, histórico e multidimensional. Nele estão 
presentes tanto a dimensão humana quanto a técnica, a cognitiva, a emocional, a sociopolítica e a cultural”. 
Consequentemente entendemos o fenômeno educativo como um objeto em permanente construção e com 
diferentes causas e efeitos de acordo com a dimensão enfocada.

1  SANTOS, R. V. dos. Abordagens do processo de ensino e aprendizagem. 2005.
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Legislação da Educação Brasileira

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I

DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de soli-
dariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extraescolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
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Organização, gestão e políticas públicas da educação

1O olhar sociológico sobre o processo de educação, segundo Gómez, aponta que o ser humano utiliza 
mecanismos e sistemas externos de transmissão de suas conquistas sociais, para garantir a sobrevivência 
das novas gerações. Em grupos reduzidos e sociedades primitivas, essa aprendizagem das conquistas so-
ciais e a educação da geração mais jovem aconteciam de uma forma direta. 

A complexidade e diversificação das tarefas das sociedades contemporâneas concorreram para que, no de-
correr da história, surgissem diferentes formas de suprir as deficiências nesse processo de socialização direta 
às gerações mais jovens, como a figura do tutor, preceptor até a escola formalmente instituída.  

Mesmo a escola não operando como única instância de reprodução da comunidade social, pois a família, 
grupos sociais e meios de comunicação também exercem essa influência, o autor conclui que a escola, por 
seus conteúdos, por suas formas e por seus sistemas de organização, introduz nos alunos/as, paulatina, mas 
progressivamente, as ideias, os conhecimentos, as concepções, as disposições e modos de conduta que a 
sociedade adulta requer.

Por prestar-se a essa função social específica, a escola afirma-se como uma instância educativa especia-
lizada, que separa o aprender do fazer, com a relação pedagógica no quadro de classe e uma nova forma de 
socialização escolar, que progressivamente tornou-se hegemônica. Para o autor, a “escola é uma forma, é uma 
organização e é uma instituição”. 

A dimensão instituição se refere, segundo o autor, a um conjunto de valores estáveis e intrínsecos, com um 
papel central na integração social e preparação para a inserção na divisão social do trabalho. A escola desem-
penha o papel “fundamental de unificação cultural, linguística e política, afirmando-se como um instrumento 
fundamental da construção dos modernos estados-nação”.

Com relação à forma, o autor refere-se a uma nova maneira de conceber a aprendizagem, baseada na 
“revelação, na cumulatividade e na exterioridade” e por possuir autonomia própria, pode existir “independente-
mente da organização e da instituição escolar”. Trata-se de uma “escolarização das atividades educativas não 
escolares”. A forma refere-se a conferir à escola quase o domínio da ação educativa, excluindo dela os saberes 
não escolares.

 No aspecto da organização, o autor destaca a viabilidade dos sistemas escolares modernos, que trans-
formaram o ensino de uma ação individual, mestre-aluno, para o ensino simultâneo, professor-classe. Essa 
organização é caracterizada pelos modos específicos de “organizar espaços, os tempos, os agrupamentos dos 
alunos e as modalidades de relação com o saber”.

A escola como organização é objeto de estudo de vários autores, como Lima, Nóvoa, Canário, entre outros. 
Sob o olhar de Lima, a escola é entendida como “organização educativa complexa e multifacetada”. A ideia de 
organização remete a uma forma ordenada e estruturada de planejar uma ação e ter condições de efetivá-la. 
Assim, a escola como organização educativa tem princípios e procedimentos que estão relacionados à ação 
de coordenar todos os envolvidos no processo educativo, tendo em vista atingir aos objetivos e preferências a 
que se propõe.

No que se refere à organização escolar, Lima relaciona, apoiado em Ellströn, quatro modelos de organiza-
ção: modelo político, modelo de sistema social, modelo racional/burocrático e o modelo anárquico.

No modelo político sobressai a diversidade de interesses ideológicos e objetivos não partilhados por todos. 
O autor destaca neste modelo “a importância do poder, da luta e do conflito, e um tipo de racionalidade - a ra-
cionalidade política”. Por suas características, e por ser a escola pública controlada pelo Estado, esta forma de 
organização tem poucas condições de ser aplicada, embora em alguns momentos históricos, ressalta o autor, 
os elementos característicos deste modelo sejam importantes para o estudo da escola.

1  SOARES, E. F. A Escola como Organização Educativa: Gestão Democrática e Autonomia. Pesquisa em 
Pós-Graduação - Série Educação - N°7. Santos.
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Fundamentos históricos, filosóficos e sociológicos da educação

Tendências pedagógicas e o pensamento pedagógico  brasileiro
O ofício de professor deve consagrar temas como a prática educativa, a profissionalização docente, o tra-

balho em equipe, projetos, autonomia e responsabilidades crescentes, pedagogias diferenciadas, e propostas 
concretas. O autor toma como referencial de competência adotado em Genebra, 1996, para uma formação 
continua. O professor deve dominar saberes a ser ensinado, ser capaz de dar aulas, de administrar uma turma 
e de avaliar. Ressalta a urgência de novas competências, devido às transformações sociais existentes. As tec-
nologias mudam o trabalho, a comunicação, a vida cotidiana e mesmo o pensamento. A prática docência tem 
que refletir sobre o mundo. 

Os professores são os intelectuais e mediadores, interpretes ativos da cultura, dos valores e do saber em 
transformação. Se não se perceberem como depositários da tradição ou percursos do futuro, não serão desem-
penhar esse papel por si mesmos. O currículo deve ser orientado para se designar competências, a capacidade 
de mobilizar diversos recursos cognitivos (saberes, capacidades, informações, etc.) para enfrentar, solucionar 
uma serie de situações. Dez domínios de competências reconhecidas como prioritárias na formação contínua 
das professoras e dos professores do ensino fundamental.

1. Organizar e dirigir situações de aprendizagem.
- Conhecer, para determinada disciplina, os conteúdos a serem ensinados e sua tradução em objetivos de 

aprendizagem: nos estágios de planejamento didático, da analise posterior e da avaliação.

- Trabalhar a partir das representações dos alunos: considerando o conhecimento do aluno, colocando-se no lu-
gar do aprendiz, utilizando se de uma competência didática para dialogar com ele e fazer com que suas concepções 
se aproxime dos conhecimentos científicos;

- Trabalhar a partir dos erros e dos obstáculos à aprendizagem: usando de uma situação-problema ara 
transposição didática, considerando o erro, como ferramenta para o ensino.

- Construir e planejar dispositivos e sequências didáticas;

- Envolver os alunos em atividades de pesquisa, em projetos de conhecimento.

2. Administrar a progressão das aprendizagens.
- Conceber e administrar situações-problema ajustadas ao nível e as possibilidades dos alunos: em torno da 

resolução de um obstáculo pela classe, propiciando reflexões, desafios, intelectuais, conflitos sociocognitivos;

- Adquirir uma visão longitudinal dos objetivos do ensino: dominar a formação do ciclo de aprendizagem, as 
fases do conhecimento e do desenvolvimento intelectual da criança e do adolescente, além do sentimento de 
responsabilidade do professor pleno conjunto da formação do ensino fundamental;

- Estabelecer laços com as teorias subjacentes às atividades de aprendizagens;

- Observar e avaliar os alunos em situações de aprendizagens;

- Fazer balanços periódicos de competências e tomar decisões de progressão;

- Rumar a ciclos de aprendizagem: interagir grupos de alunos e dispositivos de ensino-aprendizagem.

3. Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação.
- Administrar a heterogeneidade no âmbito de uma turma, com o propósito de grupos de necessidades, de 

projetos e não de homogeneidade;

- Abrir, ampliar a gestão de classe para um espaço mais vasto, organizar para facilitar a cooperação e a geração 
de grupos utilidades;


